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Dispõe sobre incentivos fiscais *a
cinemas que funcionem : em
imóveis cujo acesso seja por
logradouro público ou em espaços
semipúblicos de circulação em
galerias, mediante contrapartidas
socioCulturais.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°. Esta lei concede incentivos fiscais a cinema 'quyTWis)	  -Mimáveis
cujo acesso direto seja por logradouro público ou e 11 - • - • .- •-•::: • . . -
circulação em galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de:

I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a
recuperação de áreas degradadas;
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas;
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas
brasileiras e de documentários;

•111	 IV - formar público para o cinema.

§1°. Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras
cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação •
normal;

§2°. É vedada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas que
funcionem em shopping centers.

Art. 2°. Ficam isentos do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU os imóveis
utilizados exclusiva ou predominantemente como cinema e atividades acessórias
correlacionadas à exibição de filmes, com as características descritas no caput
do art. 1°. desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural
estabelecidas no art. 50• desta lei.
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Acielinn Cicarte - A. Padarnenta
RF. 100.408

or

Parágrafo Único — No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e
atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes a isenção incidirá
proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses fins.

Art. 3°. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza- ISS passando incidir alíquota de 2% sobre o serviço aos prestadores
de serviço de Cinema quando este for prestado em imóveis com as características
descritas no caput deste artigo, na condição em cumpram as contrapartidas de
caráter sociocultural estabelecidas no art. 5°. desta lei, em observância da
alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos 1 e II, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda
Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002.

§1°. Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de
cumprimento das contrapartidas.

§2°. O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das
contrapartidas.

Art. 4°. As isenções previstas nos arts. 2°. e 3°. desta lei é anual, mediante a
entrega de termo de opção à Secretaria Municipal de Finanças e
Desenvolvimento Econômico.

Art. 5°. Os benefícios fiscais estabelecidos nos arts 2° e 3° desta lei ficam
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas:

I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em tempo
no mínimo 30% superior ao exigido anualmente em decreto que regulamenta art.
55 da Medida Provisória no. 2.219 de 4 de setembro de 2001, sendo no mínimo
20% do tempo total de exibição destinado à exibição de documentários
cinematográficos de longa metragem brasileiros;

II - a oferta, a título gratuito, de ingressos das sessões de cinema, na forma
regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% superior àquele
correspondente à isenção fiscal;

III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras
cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público.

§ 1°. O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso
II do caput deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de
baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos
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Adeline Dome - ikos. Pariarnewsv
RF. 100.4N

Câmara Municipal de São P

culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública
municipal de ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São
Paulo.

§ 2°. Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso li do
caput deste artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação,
distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano.

Art. 6°. O Executivo, poderá estabelecer, com os cinemas com as características
descritas no art. 1°. desta lei, por meio das Subprefeituras da região em que se
localizam, acordo de cooperação para programas de recuperação urbanística do
entorno do imóvel ou de promoção cultural com a participação da comunidade
local.

Art.7°. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 dias da data de
publicação.

Ar18°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9°. As isenções fiscais previstas nos artigos 2°. e 3°. desta lei passam a
vigorar a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua
publicação.

São Paulo, 23 de abril de 2003.

0Q)C)
Nabil Bonduki

Vereador
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"Eclode em São Paulo um movimento para salvar grandes e tradicionais
cinemas que foram agonizando nas últimas décadas por imperativos de uma
discutível modernidade. Os chamados cinemas tradicionais, de rua, verdadeiros
templos de cinema, foram atropelados por signos de modernidade como os
shopping centers ou pela especulação imobiliária. Os velhos palácios de
cinema foram, aos poucos, sendo ocupados por lojas, supermercados e,
ultimamente, por bingos e templos evangélicos. A devastação é imensa por
todo o mundo, ao mesmo tempo em que a indústria do cinema registra,
anualmente, um crescimento do número de espectadores, agora em novos
complexos de salas agrupadas em grandes centros comerciais."

O texto acima, parte de um artigo de Leon Cacoff, coordenador da Mostra
Internacional de Cinema de São Paulo, traz à tona um problema que vem sendo
observado há muito tempo pelos moradores da cidade de São Paulo. Associada
ao fechamento dos cinemas, o que se verifica é a degradação de espaços
urbanos, onde diminui a circulação de pedestres, a freqüência a bares e
restaurantes, o comércio, enfim, ocorre a perda da vitalidade local e o aumento
da violência.

De outro lado, há na cidade um grande número de pessoas que não têm
oportunidade de ir ao cinema. Pertencentes a diversos segmentos sociais,
elas não freqüentam as salas devido à distância, ao custo dos ingressos, ao
baixo nível de escolaridade e dificuldade em assistir a filmes legendados.

Este projeto de lei busca articular soluções para os problemas apontados. A
partir do incentivo fiscal aos cinemas de rua e de galeria, possibilita a redução
de custos para seu funcionamento, o que pode se tornar um atrativo para
patrocinadores.

A parceria entre poder público, empresários, exibidores e cineastas pode
viabilizar a recuperação dos espaços públicos no entorno dos cinemas,
trazendo de volta freqüentadores, comércio e serviços e movimentando a
economia local.

A contrapartida exigida pra o benefício — cessão de ingressos, aumento da
exibição de filmes nacionais e documentários — pode ampliar o acesso à
cultura por grupos juvenis, idosos, estudantes e professores de escolas
públicas, além de ampliar a exibição de produções nacionais e contribuir com o
desenvolvimento do cinema brasileiro.

Esta lei poderá viabilizar a permanência de diversos cinemas em
funcionamento, além de sua revitalização. Poderá servir ainda para estimular a
reabertura de antigos espaços do cinema, fechados e ainda sem ocupação,
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tanto no centro da cidade quanto nos bairros mais afastaaw-r-ros—quws3.gariamene
distância geográfica e cultural é acentuada por outras carências sociafsF.. 100,406

O movimento já conta com abaixo-assinado de espectadores, mobilização de
artistas, apoio de programas de rádio e outras ações para enfrentamento do
problema. Ao poder público cabe fortalecer essas iniciativas e impulsionar a
revitalização urbana e cultural paulistana.
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Ao Senhor Assessor chefe, 	 R4

Sobre o assunto, consta;

Em 12-05-03

Lei. 10.822/89, 11.400/93.

PL. 639/93, 1301/95, 568/01, 313/02, Andamento

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

ç Com. de Const. e Justiça

Registro 100.406

• Carlos Robertoil
Secretário

11.130

CÓD. 0233
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Senhor Vereador

Ref. Projeto de Lei n° 0235/03

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n°
0235/03, de autoria de Vossa Excelência, que visa isentar do pagamento de IPTU os
cinemas que funcionarem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro público ou
em espaços semipúblicos de circulação em galerias e, nessas mesmas condições,

• conceder isenção parcial de 1SS que passará a ser cobrado sobre a aliquota de 2%.

Entendemos que sobre o mesmo incide o artigo 14 da Lei Complementar Federal
n° 101/00 que dispõe:

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar
acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes,
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo
menos uma das seguintes condições:

1 — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma
do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração
ou criação de tributo ou contribuição."

Assim, para o prosseguimento do presente projeto, mister que se informe:

1. estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes;

2. demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de

of0235-03
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que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou

3. estar acompanhada de medidas de compensação.

Desta forma, solicitamos suas providências no sentido de, através de
requerimento, informar quanto ao cumprimento do referido dispositivo.

No aguardo das providências/sükscrevemo-nos atenciosamente,

Au 4o Crrpós
Vereador P esident da Comissão

de Co stituiçã e Justiça

1•.• 	 •ffinlis *MN* da Ca% P.
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REQUERIMENTO "D" n°

DEFERIDO

4,r.	 I I SET 2003

pn, DE TE•

/2003 •

REQUEIRO à Douta Mesa seja procedida a juntada da manifestação
acerca do pedido de informações sobre o PL 235/03.

Sala das Sessões, /(D•

I

Seção de r-,::-': -

Edição de .:\ ,.1:..-...

-	 ' 12 SEI 2:;,-;:j

Nabil Bonduki
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL

Ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
Nobre Vereador Augusto Campos

Ref: Manifestação sobre tramitação do PL n° 0235/03

Trata-se de manifestação sobre a tramitação do Projeto de Lei 235/03, de

autoria deste Vereador, em face de questionamento da Presidência da Comissão

de Constituição e Justiça relativo ao art. 14 da Lei Complementar Federal n°

101/00.

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal:

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender
ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das
seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada
na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da
lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou
criação de tributo ou contribuição."

Neste sentido, há uma impossibilidade da apresentação, em conjunto com

a propositura, dos requisitos mencionados. Primeiramente porque de acordo com

a legislação federal, mudanças referentes a tributos somente passam a vigorar a

partir do próximo ano fiscal. Assim, de nada adianta haver previsão na lei

orçamentária vigente, já que o impacto será a partir de 1°. de janeiro de 2004.

Logo, a previsão deve constar da lei orçamentária de 2004, que somente será

votada em dezembro de 2003, na qual constará estimativa de receita.



CÂMARA MUNICIPAL

De se ressaltar que nem mesmo a lei de diretrizes orçamentárias de

2004 fora aprovada pela Câmara Municipal, restando evidente a impossibilidade

de apresentação de qualquer estimativa de receita ou de metas fiscais.

Não encontramos portanto nenhum óbice legal para a normal tramitação.

Esta é a Manifestação.

Nabil Bonduki

Vereador

•
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LIDO HOJE Ier~,

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS 0,B5
LEI N° 	 	 (Uc:242:S2.,

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13,1 e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor quanto ao teor da
110	

propositura.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

r-NORÁVEL

1O5tSc- -cx)

Nc,,SLU

.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PRESIDENTE: AUGUSTO CAMPOS

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 3 DE NOVEMBRO DE 2003.

•

Recebido na Secretaria das
Cornissães d.2 amara
Municipal de São Pac.d3 em
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Câmara Municipal de São Paulo Cados Roberto Silv

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10	 Reg. i 130

Rod.:B1 Folha:1
Orador:

Taq.Valéria:
Data: 3-11

Evento Comissão de Constituição e Justiça
Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Augusto de Campos) - Bom dia. Eu, Augusto

Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, declaro aberta a audiência pública relativa aos seguintes

projetos de lei. Primeiramente, os projetos relativos à criança e ao

adolescente.

PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra, que institui o Estatuto da Juventude e dá outras

providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra.

PL 176/02, de autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de triagem .auditiva

neonatal, TAN, "teste da orelhinha", e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 1776/02, de autoria do Vereador Augusto Campos.

PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias, que dispõe

sobre a instituição do Programa Estação Juventude Regional, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias.
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Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

1.1
Rod.:B1 Folha:2
Orador:

Taq.Valéria:
Data: 3-11

Evento Comissão de Constituição-e
Sem Revisão da Taquigrafia

stiça

PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a forma de consulta popular para elaboração do Plano

Municipal de Educação, e dá outras providências. •

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos a avaliar os projetos que dispõem sobre o meio

0110	 ambiente.

PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que

institui, no âmbito do município de São Paulo, o índice de

Responsabilidade Sócio-ambiental, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.

PL 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que

institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental, PEMA, no.

Município de São Paulo, e dá outras providências.

• onvido o Sr. Jorge Arthur Rosas para falar sobre o projeto.

O SR. JORGE ARTEUR ROSAS'- Sr. Presidente, esse projeto já

•passou, no ano anterior, por esta Casa, sob o número 399/02.

Lamentavelmente, por questões técnicas e jurídicas, ele foi vetado

totalmente pelo Executivo. Hoje, temos um projeto de característica

simples, alocado na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, mas é

indispensável para que a discussão seja levada às subprefeituras.

Lamentavelmente, nas subprefeituras, não contamos com

coordenadorias de verde e de meio ambiente, o que deixa relegado, como
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é comum no nosso município, a um segundo plano, a discussão da

sustentabilidade da cidade de São Paulo.

Fico à disposição para quaisquer dúvidas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas... segue valéria

•

•
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas.

Pergunto se alguém mais, dos senhores presentes, quer fazer

uso da palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a

audiência pública do PL 550/03, da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves, que cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana,

Proaup, no Município de São Paulo, e define suas diretrizes.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 234/03, da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

PL 91/03, relativo à questão orçamentária, de autoria do nobre

Vereador Odilon Guedes, que dispõe a apresentação de relatórios de

elaboração e de execução orçamentária, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

110	 pública do PL 91/03, do nobre Vereador Odilon Guedes.

Agora, trataremos dos projetos relativos à Vigilância

Sanitária.

PL 72/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que torna

obrigatória a proteção, com tampa plástica, em todas as bebidas

enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 72/02, do nobre Vereador Edivaldo Estima.
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PL 26/03, de autoria do nobre Vereador José Laurindo, que

acrescenta parágrafo 4 0 ao artigo 2° da Lei .7.017, de 19 de abril de

1967 e dá outras providências. Referência: cremação de cadáveres e

seus restos mortais.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 26/03, do nobre Vereador José Laurindo.

010 Passemos ao item zoneamento, com análise do PL 596/03, de

autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.001,

de 24 de dezembro de 1973, e dá outras providências. Sobre corredores

de uso especial e lotes lindeiros.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 596/03, do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao item Código de Obras. PL 576/97, de autoria do

nobre Vereador Milton Leite, que proíbe o movimento de terra de

110	 outubro a abril, corte, aterro e transportes, e dá outras

providênôias, no município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 576/97, de autoria do nobre Vereador Milton Leite.

PL 683/01, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que

condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos à

apresentação de estudo de impacto de vizinhança, e dá outras

providências. Pergunto... Segue Regina
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...condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

novos projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos

à apresentação de estudo de impacto de 'vizinhança e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada

a audiência pública do PL 683/01, de autoria do. Vereador Eliseu

Gabriel.

010	 PL 114/02 de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger Lin,

acrescenta seção e item ao capítulo 14 da Lei 11.228 de 25 de junho de

1992, Código de Obras do Município de São Paulo, e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência

pública do PL 114/02, de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger

Lin.

PL 624/03 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

altera a lei 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à

110	 implantação e manutenção de teatros no Município de São Paulo e dá
outras ptovidências. Pergunto se algum dos presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL

624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Passemos ao tema da matéria tributária. (Pausa)

PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart, altera a redação

dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 26 e 28 da Lei 7.329/69 e

acrescenta-lhe os artigos 18-a, 18-b, 18-c, 20-a, 20-b, 22-a, 22-B,

22-C, 22-d e dá outras providências. É sobre transferência de alvará

de estacionamento. Pergunto se alguém dos senhores quer fazer uso da
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palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência pública

do PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart.

PL 235/03, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre

incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja

por logradouro público ou em espaço semipúblico de circulação em

galerias mediante contrapartida sócio-cultural. Pergunto se algum dos

senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa). Em não havendo,

declaro encerrada a audiência pública do PL 235/03 de autoria do nobre

Vereador Nabil Bonduki.

Esclareço que a audiência pública do PL 256/03 de autoria do

Vereador Carlos Apolinário não se realizará em virtude de não ter sido

cumprido o interstício previsto no Regimento da Câmara.

Passemos ao PL 626/2003 de autoria do Vereador Humberto

Martins, acrescenta parágrafo único ao artigo segundo da lei 13.475/03

que trata do Imposto Predial e Territorial Urbano. Pergunto se algum

dos senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa) Em não

havendo está encerrada a audiência pública do PL 626/03, de autoria do

Vereador Humberto Martins.

Agradecendo mais uma vez a presença de todos e colocando à

disposição das notas taquigráficas na secretaria desta comissão,

declaro encerrados os trabalhos da presente audiência pública.

Muito obrigado, bom dia.
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Aberta a audiência pública. Eu,

Augusto Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição

e Justiça, declaro aberta a audiência pública.

Passo a palavra ao nobre Vereador Goulart, para falar sobre o

PL 129/03, que altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27

e 28 da Lei 7.329/69, e acrescenta-lhe os artigos 18 A, 18 B, 18 C, 20

A, 20 B, 22 A, 22 B, 22 C e 22 D, e dá outras providências.

Com a palavra o nobre Vereador Goulart.

• O SR. GOULART (PMDB) - Bom dia, Sr. Presidente Augusto Campos,

Vereador Carlos Apolinario, meus amigos taxistas, Salomão - que é um

grande comunicador e que representa com muita gualhardia esse segmento

aqui na cidade de São Paulo.

Sr. Presidente, o que motivou este projeto foi um decreto de

S.Exa. a Prefeita Marta Suplicy, proibindo a venda de ponto de táxi,

logo no início da sua gestão. Nós trabalhamos unidos aí com a

categoria, desde o primeiro momento, para sensibilizarmos a Sra.

Prefeita do problema que estaria causando à categoria. Isto motivou

que a categoria se mobilizasse e, através do grande líder Salomão,

solicitei a eles ajuda, porque são conhecedores do dia-a-dia das lides

com os taxistas, e elaboramos em conjunto um projeto de lei para

impedir que esse tipo de coisa acontecesse. A Sra. Prefeita,

sensibilizada, revogou o decreto, há aproximadamente seis dias, numa

grande festa que nós ajudamos a organizar, à frente do Sindicato dos

Taxistas.

O meu projeto já foi aprovado em primeira votação. Tivemos um

Congresso de Comissões, e deverá, ainda esta semana ou nas próximas
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semanas, ser votado em segunda votação. Já existe, inclusive, acordo

entre este Vereador e o Sr. Secretário de Governo, Rui Goethe da Costa

Falcão, para que esta lei, uma vez aprovada, seja sancionada.

O interesse da lei, Sr. Presidente, Sr. Vereador Carlos

Apolinario, é exatamente para evitar que outros administradores que

forem eleitos Prefeitos da cidade de São Paulo não o façam mais; é uma

proibição, por decreto; poderá até haver uma proibição no futuro, mas

o Prefeito teria que mandar uma mensagem para a Câmara Municipal, para

que seja discutida democraticamente, aprovada ou rejeitada.

Então, nós queremos apenas preservar e garantir os direitos

dos taxistas, que eu sempre digo, até nos meus pronunciamentos no

Plenário da Câmara: se eu fosse taxista e viesse a falecer, a minha

esposa teria até mais dificuldade para conseguir outro marido, porque

não teria nada para oferecer. E o taxista, o ponto de táxi nada mais é

do que um fundo de comércio: o cidadão tem lá um táxi durante dez, 15,

20, 30 anos, fez sua clientela e, no momento em que ele está pensando

em se aposentar, ele, a continuar como estava, não teria nenhum

direito. A Sra. Prefeita já corrigiu o erro, mas é importante que

aprovemos a lei, para que este mal não volte a acontecer.

É o que tinha a dizer. Acredito que o Salomão queira falar, em

nome dos taxistas.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Passo a palavra aos presentes.

(Pausa) O Sr. Salomão quer fazer uso da palavra?

O SR. SALOMÃO PEREIRA DA SILVA - Bom dia, meus senhores. Sou

Salomão Pereira da Silva. Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Goulart e

os demais da Mesa.
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Sr. Presidente, como o Vereador Goulart falou, esta categoria

é composta de 35 mil profissionais. Acontece que o motorista trabalha

dez, 20 ou 30 anos e, quando ele precisa passar o seu direito para uma

outra pessoa, aquele direito sai livre. Então, ele perde todo o seu

trabalho desses 20, 30 anos.

Em função dos problemas que vêm ocorrendo no meio da nossa

categoria, e como isso vem sempre sendo feito através de decreto, um

Prefeito dá, um outro tira, e isso tem complicado muito para a

categoria, ocasionando muitos prejuízos.

Fui procurado pelo nobre Vereador para que eu pudesse auxiliar

na formatação de um projeto. Foi feita essa formatação, e hoje a

categoria está muito contente, não só com o Vereador Goulart, mas com

todos os Srs. Vereadores desta Casa, que têm-se empenhado na aprovação

deste projeto.

Sr. Presidente, o senhor pode ter a certeza de que esta

categoria vai agradecer não só ao Vereador Goulart, como a V.Exa. e

aos outros também que, com certeza, irão ajudar neste projeto, porque

muitos motoristas são assassinados e deixam sua esposa e filhos sem

nenhuma ajuda.

O motorista, Sr. Presidente, é o esteio principal da sua casa;

quando ele morre, deixa a família totalmente desamparada. E esse

projeto apóia, ajuda 'esses profissionais, porque há pontos que o

motorista, ao vendê-lo, ao transferir aquele seu direito - vamos tirar

a palavra vender - para um outro, o que pode valer aí uns mil ou dois

mil reais - há ponto que vale cinco ou dez -, mas isso é uma ajuda

para a família, para eles, porque todos os pontos têm seu valor.
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Como exemplo, Sr. Presidente, uma banca de revista colocada

numa calçada: quando o cidadão vai passar aquela banca para uma outra

pessoa, ela o será transferindo-se os seus direitos.

Infelizmente, a nossa categoria vinha passando por toda essa

dificuldade. Mas tenho plena certeza de que, a partir dessa reunião,

embora com pouca gente, Sr. Presidente, mas que representa uma grande

quantidade - gostaria de ver esse plenário lotado, mas, infelizmente,

o Vereador Goulart me informou na sexta-feira à tarde; mas V.Exa. pode

ter certeza de que esta categoria vai lhe agradecer, assim como ao

Vereador Goulart e a tantos outros presentes.

Muito obrigado ao nobre Sr. Presidente, ao Vereador Goulart e

a todos os senhores.

- Aplausos na galeria.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Bem, o próximo passo é... (F02)•



Câmara Municipal de São Paulo 1 Pr"S"--3'
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10	 carios Re.tx.-rto

Reg. 11130

Rod.:F02 Folha:1

Orador:

Taq.Dalva

Data: 17-11

Evento:AUD

Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Bem, o próximo passo é que o projeto vá a

plenário, e espero que os senhores lotem a galeria para ajudar os Srs.

Vereadores aprová-lo.

Encerrada a discussão sobre o PL 129/03, de autoria do nobre Vereador

Goulart.

Passemos ao debate do PL 256/03, de autoria do nobre Vereador Carlos

Apolinário.

111
Com a palavra o autor do projeto, nobre Vereador Carlos Apolinário.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PDT) - Sr. Presidente Augusto Campos,

nobre Vereador Goulart demais presentes, taxistas. Inicialmente quero

parabenizar no nobre Vereador Goulart por essa iniciativa de fazer

justiça aos taxistas. Estava pensando, enquanto o nobre Vereador

falava, se um taxista bater o carro e ficar um mês parado, ele não tem

como ganhar dinheiro. Se ele ficar doente ou passar por uma cirurgia

não tem como ganhar dinheiro. A única garantia real que tem é o seu

ponto, porque no dia em que ele, ou precisar vender por uma

necessidade financeira, envelhecer, ou falecer, é a única garantia

real que o taxista tem. Nem a aposentadoria do ISS, que é tão baixa,

se ele morrer a viúva vai passar fome e o táxi, é uma forma de

continuidade, tanto da viúva como da família, como também na venda se

for necessário. Então nobre Vereador Goulart V.Exa. sempre fez justiça

aos setores mais humildes e aos trabalhadores. Parabéns.

Sr. Presidente, com relação ao projeto de lei 256, estamos na

segunda audiência pública, é que trata da isenção de IPTU para templos

de todas as religiões. O que é isso? Hoje uma igreja católica,
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evangélica, espírita, umbandista tem isenção de IPTU somente do local

do culto. Do Templo. Mas além de templo, qualquer igreja tem a casa

pastoral, estacionamento, a casa do padre que usa em função do culto,

e a lei que temos hoje em São Paulo, isenta apenas o local do culto.

Nesse sentido apresentei um projeto que não é sectário, porque não é

um projeto para uma religião, é para todas as religiões, até porque

igreja nenhuma, que eu saiba, tem fins lucrativos. Ainda que em todas

as igrejas, assim como na política e em todos os setores da sociedade,

tem os aproveitadores, mas acredito que a maioria dos dirigentes de

todas as religiões são pessoas honestas e que trabalham para o bem

público, e nesse sentido apresentei esse projeto que precisa passar

por duas audiências públicas e duas votações em plenário. Uma já foi

passado e aprovado, espero que após essa audiência pública, junto com

o Sr. Líder de Governo. João Antônio, com o Sr. Presidente que tem

sido um grande companheiro na luta dos religiosos, dos taxistas, tem

demonstrado uma sensibilidade de fazer justiça, é que peço a

compreensão desta Casa e dos colegas e agradeço ao Sr. Presidente, que

quase que diariamente é o primeiro vereador que chega na Casa,

porque,como é responsável pelas audiências públicas, muitas vezes e na

segunda, na terça. Quem faz agenda do vereador Presidente é a Casa.

Não é o Presidente quem faz sua agenda.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Obrigado nobre Vereador. Encerrada a

segunda audiência pública do PL 256/03, de autoria do nobre Vereador

Carlos Apolinário.



Folha 44."

Pmeewn

Reg. 11 130
Cario Roitç.oSil

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

•

Rod.:F02 Folha:3	 Taq.Dalva	 Evento:AUD

Orador:	 Data: 17-11	 Sem Revisão á-Taquigrafia

Passemos ao debate do PL 235/03, de autoria do nobre Vereador Nabil

Bonduki, que dispõe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionam

em imóveis cujo acesso seja por logradouro público, espaço semipúblico

por circulação em galerias mediante contrapartida sócios culturais.

Consulto se alguns dos presentes querem fazer uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL 235/03, de autoria

do nobre Vereador Nabil Bonduki.

Passemos ao PL 626/03, de autoria do nobre Vereador Humberto Martins,

acrescenta parágrafo único no artigo 2° da lei 13.475, de 2002, que

trata do Imposto Predial, Territorial Urbano.

Consulto se alguns dos presentes querem fazer uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, encerrada a segunda audiência pública.

Passemos aos temas da audiência Pública.

Criança e adolescente:

Projeto de lei 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos

Alberto Bezerra Junior...•

Sem Revisão drrCraquigrafia



Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Evento: Aud.Púb.CCJRod.: F03 Folha:1	 Taq.: Dalva

Orador:	 Data: 17-11-03 Sem Revisão da Taquigrafia

....de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra

Junior. PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Titã Dias, que dispõe

sobre a instituição do programa Estação Juventude Regional no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate do PL 400/03, de autoria da

411	
nobre Vereadora Titã Dias.

Passemos ao item seguinte: PL 411/03, de autoria do nobre

Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a forma de consulta para

elaboração do Plano Municipal de Educação e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado a audiência pública sobre Criança e

Adolescente.

Passemos ao tema Meio Ambiente.

Projeto de lei 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia

MO

Pereira que institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental -

PEMA, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrada a segunda audiência pública do Projeto

de lei 550/03 de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizzani

Gonçalves, cria o programa de Agricultura Urbana e Periurbana, Pró

Urpe no Município de São Paulo e define suas diretrizes.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate.

Passemos ao tema Orçamento.
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Projeto de lei 091/03, de autoria do nobre Vereador Odilon

Guedes que dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e

execução orçamentárias e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa).

A SRA 	 - Bom dia a todos. Como o nobre Vereador Odilon

Guedes foi subprefeito na época ele teve experiência de colocar a41!
dotação orçamentária da subprefeitura para que a população

acompanhasse o gasto, na verdade, não mexe com o orçamento, apenas

para que seja afixado o orçamento da Prefeitura, no local da

Subprefeitura, local visível para a população acompanhar.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - É próprio do nobre Vereador Odilon

Guedes ter um mandato com transparência. Não há mais oradores

inscritos; está encerrada a discussão, do PL 91/03, de autoria do

nobre Vereador Odilon Guedes.

Vigilância Sanitária:

Projeto de lei 072/02, de autoria do nobre Vereador Edivaldo

Estima que torna obrigatória a proteção com tampa plástica em todas as

bebidas enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate da segunda audiência pública

do PL 72/02, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima.

Passemos ao Projeto de lei 026/03, de autoria do nobre José

Laurindo, que acrescenta ao parágrafo 4° ao artigo 2° da Lei 7.017/67
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referente a cremaçãO de cadáveres e seus restos mortais e.dá outras

providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate do tema Vigilância Sanitária.

Passemos ao tema Zoneamento:

Projeto de lei 596/03, de autoria do nobre Vereador José

Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.01 de 24 de dezembro de 73, e dá

411	 outras providências, corredores de uso especial e lotes lindeiros.
Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate da segunda audiência pública

do PL 596/03, de autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao tema Código de Obras:

Projeto de lei 624/03, de autoria do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues, que altera a Lei 11.536 de 23 de maio de 94, que

concede incentivos a implantação e manutenção de teatros no Município

de São Paulo, e dá outras providências.

111 Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate sobre Código de Obras e do PL

624/03, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Esgotados os temas: Criança e Adolescente; Meio Ambiente;

Orçamento; Vigilância Sanitária; Zoneamento; Código de Obras e matéria

Tributária.

Declaro encerrada a presente Audiência Pública, lembrando aos

presentes que as cópias se encontram na Secretaria da Comissão de

Constituição e Justiça.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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GABINETE DO VEREADOR NABIL BOND

PROJETO DE LEI N.° 01-235/2003.

APROVADO EM? DPSCUSSÃO
A SANÇÃO

Dispõe sobre incentivos fiscais a
cinemas que funcionem em
imóveis cujo acesso seja por
logradouro público ou em espaços
semipúblicos de circulação em
galerias, mediante contrapartidas
sócio-culturais.

Semi	 d.9

DT - 13

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°. Essa lei concede incentivos fiscais a cinemas!~~umuln• óveis
cujo acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de
circulação em galerias mediante contrapartidas sócio-culturais com a finalidade
de:

I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a
recuperação de áreas degradadas;
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas;
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas
brasileiras;
IV - formar público para o cinema.

§1°. Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras
cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação
normal;

§2°. Para os fins dessa lei são consideradas galerias os centros comerciais
constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão das isenções
previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers".

Art. 2°. Ficam isentos do Imposto Predial Territorial Urbano — IPTU os imóveis
utilizados exclusiva ou predominantemente como cinema e atividades acessórias
correlacionadas à exibição de filmes, com as características descritas no caput
do art. 1°. dessa lei, que cumpram as contrapartidas de caráter sócio-cultural
estabelecidas no art. 5°. dessa lei.

92 DEZ 20.3
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Parágrafo Único — No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e
atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes a isenção incidirá
proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses fins.

Art. 3°. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza- ISS passando incidir alíquota de 2% sobre o serviço aos prestadores
de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com as características
descritas no caput do artigo 1°. dessa lei, na condição em cumpram as
contrapartidas de caráter sócio-cultural estabelecidas no art. 5°. dessa lei, em
observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos! e II,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida
pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002.

§1°. Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de
cumprimento das contrapartidas.

§2°. O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das
contrapartidas e as penalidades em caso de descumprimento.

Art. 4°. As isenções previstas nos arts. 2°. e 3°. dessa lei são anuais, mediante a
entrega de termo de opção à Secretaria Municipal de Finanças e
Desenvolvimento Econômico.

Art. 5°. Os benefícios fiscais estabelecidos nos arts 2° e 3° dessa lei ficam
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas:

110 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 dias
a mais, por sala, do número de dias exigidos pelo decreto 3.811 de 4 de maio de
2001 regulamenta art. 55 da Medida Provisória no. 2.219 de 4 de setembro de
2001 ou o que vier a substituir.

II- a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema,
na forma regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% superior
àquele correspondente à isenção fiscal;

III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras
cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público.

§ 1°. O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso
II do caput deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de
baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos
culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública
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Nabil Bonduki
Vereador

municipal de ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São
Paulo.

§ 2°. Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do
caput desse artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação,
distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano.

Art. 6°. O Executivo, poderá estabelecer, com os cinemas com as características
descritas no art. 1°. dessa lei, acordo de cooperação para programas de
recuperação urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a
participação da comunidade local.

• Art.7°. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 dias da data de
publicação.

Art.8°. As despesas com a execução dessa lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9°. As isenções fiscais p istas nos artigos 2°. e 3°. dessa lei passam a
vigorar a partir do primeir dia do exercício seguinte ao da data de sua
publicação.

São Paulo, 27 de nove o de 2003.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N°

S7 03 

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na forma do artigo
270 do Regimento Interno, ao projeto de lei  135- /03 

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor a idéia do autor.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.	
r	 (r*-------"""\orlea de

-realcirafo .Regball°
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Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas iTaquigráficas 41a , aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futtira Carta de Lei,comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Solange • :t:nZ'- , 008 58nt05
Assistente •c. Direção TV

RF 10.801

À Leg.3
Senhora Chefe:

O Substitutivo do autor de fls. 31/33 foi aprovado
simbólicamente em 2* discussão e votação na 350' Sessão Extraordinária, de
27.11.03, estando em condições de ser enviado à sanção.

03.12.2003

BRENG GNINDELMAN
Assessor Téc. Lnislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG3
EM ___Kne_a_Lsâ_
Às 	 (Ç2..O(C 	 h.

COO. 0233



Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica.
Preparar registro e carta delléi.

09.12.03

MOELA	 ANDRE0141-

Chalada	 Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme deteiminação de V.Sa.

09.12.03

20; ATO
Assisto	 do Chefia Tónica
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 1 1 de dezembro de 2003.

, 18_ —,_0E—LEG3
OFICIO N .0795/2-003_:

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
235/03, de autoria do Vereador Nabil Bondulci, que dispõe sobre incentivos fiscais a
cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro público ou em
espaços semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas
socioculturais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. 32/34 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 235/03).

(Ver. Nabil Bonduki - PT). Dispõe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em

imóveis cujo acesso seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de

circulação em galerias, mediante contrapartidas socioculturais. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Esta lei concede incentivos fiscais a

cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro público ou

em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas

socioculturais com a finalidade de: I — estimular, por meio de equipamento cultural, a

qualificação urbanística e a recuperação de áreas degradadas; II — ampliar o acesso à

cultura e obras cinematográficas; III — estimular a produção, circulação, exibição e

fruição de obras cinematográficas brasileiras; IV — formar público para o cinema. § 1° -

Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras

cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. §

2° - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros comerciais constituídos

em regime de condomínio, sendo vedada a concessão das isenções previstas nesta lei

aos cinemas que funcionem em "shopping centers". Art. 2° - Ficam isentos do Imposto

Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou

predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de

filmes, com as características descritas no "caput" do artigo 1° desta lei, que cumpram

as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 5° desta lei. Parágrafo

único — No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades

acessórias correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente

sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. Art. 3° - Fica concedida isenção parcial

de Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza — ISS passando a incidir alíquota de 2%

(dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema quando este for

prestado em imóveis com as características descritas no "caput" do artigo 1° desta lei, na

condição em que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabeleçidas no
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artigo 5° desta lei, em observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo

88, incisos I e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação

conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002. § 1° - Ao final de

cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de cumprimento das

contrapartidas. § 2° - O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do

cumprimento das contrapartidas e as penalidades, em caso de descumprimento. Art. 4° -

As isenções previstas nos artigos 2° e 3° desta lei são anuais, mediante a entrega de

termo de opção à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Art. 5° - Os beneficios fiscais estabelecidos nos artigos 2° e 3° desta lei ficam

condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas: I — a exibição de obras

cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, do

número de dias exigidos pelo Decreto n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta

o artigo 55 da Medida Provisória n° 2.219, de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a

substituir; II — a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de

cinema, na forma regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por

cento) superior àquele correspondente à isenção fiscal; III — a realização de atividades

educativas e de informação sobre as obras cinematográficas exibidas ou seu contexto,

visando à formação de público. § 1° - O Executivo regulamentará a distribuição dos

ingressos de que trata o inciso II do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar

principalmente jovens e idosos de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de

recursos e equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores

da rede pública municipal de ensino e beneficiários de programas da Prefeitura

Municipal de São Paulo. § 2° - Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que

trata o inciso II do "caput" deste artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade

na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do

ano. Art. 6° - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características

descritas no artigo 1° desta lei, acordo de cooperação para programas de recuperação

urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a participação da

comunidade local. Art. 7° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias da data de publicação. Art. 8° - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 90
 - As isenções fiscais previstas nos artigos 2° e 3° desta lei passam a vigorar a

partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua publicação. Eu,
Z ASSATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a

MIM* áil Chefia Técnica

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

KATHYA NREGI/ ,,,,mr1pl ce . snpassistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. São
pala

t  
tSe Pariiiiii,Ider

Paulo, 09 de dezembro de 2003. Chefe *a Seção Técnica de Preparo e Registro de
4 0

Documentos Legislativos, ANGEtAB I ^.• ANDREO" Visto, Ltj-T.-,2,
i ,- n54 	 4 Araújo-nc, áraz (.1;Chefe da Sll , Ttch:ca IV

Diretor do Departamento dos Serviços Legislativos da Cámkã'liálhicipà13 pder.-Sk). &INL

Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Joojil Hato; \Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryarn Athie; Eliseu
Gabriel; Edivaldo Estimk. r
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Dispõe sobre incentivos fiscais a
cinemas que funcionem em imóveis
cujo acesso seja por logradouro público
ou em espaços semipúblicos de
circulação em galerias, mediante
contrapartidas socioculturais.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem
em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos
de circulação em galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de:

I — estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação
urbanística e a recuperação de áreas degradadas;

II — ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas;
III — estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras

cinematográficas brasileiras;
IV — formar público para o cinema.
§ 1° - Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que

exibam obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua
programação normal.

§ 2° - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros
comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão das
isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers".

Art. 2° - Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano —
IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como cinema e
atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as características
descritas no "caput" do artigo 1° desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter
sociocultural estabelecidas no artigo 5° desta lei.

Parágrafo único — No caso de imóveis parcialmente utilizados como
cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá
proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses fins.
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Art. 30 - Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre Serviço de
Qualquer Natureza — ISS passando a incidir alíquota de 2% (dois por cento) sobre o
serviço aos prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com
as características descritas no "caput" do artigo 1° desta lei, na condição em que
cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 50 desta lei,
em observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela
Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002.

§ 1° - Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá
entregar relatório de cumprimento das contrapartidas.

§ 2° - O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do
cumprimento das contrapartidas e as penalidades, em caso de descumprimento.

Art. 4° - As isenções previstas nos artigos 2° e 3° desta lei são anuais,
mediante a entrega de termo de opção à Secretaria Municipal de Finanças e
Desenvolvimento Econômico.

Art. 5° - Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 2° e 3° desta
lei ficam condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas:

I — a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa
metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, do número de dias exigidos pelo Decreto
n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória n°
2.219, de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir;

II — a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões
de cinema, na forma regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez
por cento) superior àquele correspondente à isenção fiscal;

III — a realização de atividades educativas e de informação sobre as
obras cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público.

§ 1° - O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que
trata o inciso II do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e
idosos de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e
equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede
pública municipal de ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de
São Paulo.

§ 2° - Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o
inciso II do "caput" deste artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade na
ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do
ano.

Art. 6° - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as
características descritas no artigo 1° desta lei, acordo de cooperação para programas de
recuperação urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a
participação da comunidade local.

2
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Art. 70 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias da data de publicação.

Art. 8° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - As isenções fiscais previstas nos artigos 2° e 3° desta lei
passam a vigorar a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua
publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

O Presidente,

‘..Lb ãe I1447/ 	r
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São Paulo, 11 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 795, de 11.12.2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 235/03, de autoria do Ver. Nabil Bonduki.
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LEI N" 13.712, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei e 235/03, do Vereador Nabil Bonduki -.YD

Dispõe sobre incentivos fiscais a
cinemas que funcionem em imóveis cujo
acesso seja por logradouro público ou
em espaços semipúblicos de circulação
em galerias, mediante contrapartidas
socioculturais.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de

: 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que fun-
cionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro pú-
blico ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias
mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de:
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação
urbanística e a recuperação de áreas degradadas;

L II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas;

l

III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de
obras cinematográficas brasileiras;
IV - formar público para o cinema.
§ I° - Somente poderão ser beneficiados por esta lei os ci-

.. nernas que exibam obras cinematográficas que atendam a
; todas as faixas etárias em sua programação normal.
r § 2° - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros
, comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo ve-

dada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas
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Art. 2* - Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano

1 - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exi-
bição de filmes, com as características descritas no "caput" do
artigo I° desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter
sociocultural estabelecidas no artigo 5° desta lei. ,
Parágrafo único - No caso de imóveis parcialmente idilizados
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exi-
bição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a
área do imóvel utilizada para esses fins.
Art. 3° - Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre Ser-
viço de Qualquer Natureza - ISS passando a incidir abricote de
2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço
de cinema quando este for prestado em imóveis com as carac-
terísticas descritas no "caput" do artigo 1° desta lei, na con-
dição em que cumpram as contrapartidas de caráter sociocul-
tural estabelecias no artigo 5° desta lei, cru observância da

. alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos 1.
e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com *
a redação conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12
de junho de 2002.
§ 1° - Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá
entregar relatório de cumprimento das contrapartidas.
§ 2° - O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do
cumprimento das contrapartidas e as penalidades, em caso de
descumprimento.
Art. 4° - As isenções previstas nos artigos 2° e 3° desta lei são ,1
anuais, mediante a entrega de termo de opção à Secretaria Mu-
nicipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 5° - Os beneficios fiscais estabelecidos nos artigos 2°c 3°
desta lei ficam condicionados ao cumprimento das seguintes
contrapartidas:

. . I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa
metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, do númerõ de dias
exigidos pelo Decreto n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que re- -
gulamenta o artigo 55 da Medida Provisória n°2119, de 4 de
setembro de 2001 ou o que vier a substituir, 	 "-
II- a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das
sessões de cinema, na forma regulamentada pelo Executivo,
em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) superior àquele

sprrespondente à isenção fiscal;
III - a realização de atividades educativas e de informação
sobre as obras cinematográficas exibidas ou seu contexto, vi-
sando à formação de público.
§ I° - O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos
de que trata o inciso II do "caput" deste artigo, que deverá be-
neficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de re-
giões do Município desprovidas de recursos e equipamentos
culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores
da rede pública municipal de ensino e beneficiários de pro-
gramas da Prefeitura Municipal de São Paulo.
§ 2° - Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que

I . trata o inciso II do "caput" deste artigo nos dias e horários de
maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os
diferentes períodos e durante todos os meses do ano.
Art. 6° - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as
características descritas no artigo 1° desta lei, acordo de coope-
ração para programas de recuperação urbanística do entorno
do imóvel ou de promoção cultural com a participação da co-
munidade local.
Art. 7° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
60 (sessenta) dias da data de publicação.
Art. 8° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 9° - As isenções fiscais previstas nos artigos 2°c 3° desta
lei passam a vigorar a partir do primeiro dia do exercício se-
guinte ao da data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 7 de
janeiro de 2004,450° da fundação de São Paulo. 	 .

..../ MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal.	 . .. .	 -	 ..
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